
   
 

   
 

  

 
 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai definir a competência para julgar ação ajuizada por servidor 

celetista contra o poder público 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir qual o critério a ser utilizado na definição 

da competência para julgar ação ajuizada por servidor público, sob o regime celetista, 

contra o poder público sobre prestação de natureza administrativa. Por maioria de 

votos, o Plenário reconheceu a existência de repercussão geral da matéria discutida 

no Recurso Extraordinário (RE) 1288440 (Tema 1143). 

 

O colegiado deve debater se o critério decisivo para definir a competência é a natureza do vínculo entre o servidor 

e o ente público ou a natureza do pedido e da causa de pedir formulado na demanda. 

 

Histórico 

 

Na instância de origem, trata-se de ação ajuizada no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública Estadual 

em que servidoras do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo regidas 

pelo regime celetista pleiteavam que os cálculos dos adicionais por tempo de serviço (quinquênios) incidissem 

sobre os vencimentos integrais. 
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O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) negou recurso do hospital contra a sentença que 

reconheceu o direito das funcionárias. Segundo o TJ-SP, ainda que subordinadas à CLT, elas se equiparam a 

servidores públicos estaduais e, estando vinculadas ao regime jurídico de direito administrativo, compete à Justiça 

Comum julgar a demanda. 

 

No STF, o Hospital das Clínicas argumenta que a decisão da Justiça estadual contraria a jurisprudência 

dominante da Corte (Tema 853) de que é da Justiça do Trabalho a competência para processar e julgar demandas 

sobre prestações de natureza trabalhista ajuizadas contra órgãos da administração pública por servidores 

públicos que ingressaram em seus quadros, sem concurso público, antes da Constituição Federal de 1988, sob 

regime da CLT. 

 

Divergências 

 

Para o relator, ministro Luiz Fux, a matéria tratada no recurso tem ampla repercussão não somente sob o aspecto 

jurídico, mas também social e econômico. 

 

O ministro disse que há, entre os ministros da Corte, nítida divergência sobre o critério para definição da 

competência da Justiça Comum ou do Trabalho nesses casos. Parte entende que o critério decisivo é a natureza 

do vínculo entre servidor e ente público, e, para outra, é a natureza do pedido e da causa de pedir formulado na 

demanda. 

 

Diante disso, a seu ver, a definição é necessária, a fim de evitar o desperdício econômico causado pelo trâmite 

de ações, nas diversas instâncias do Poder Judiciário, por juízo incompetente e de conferir estabilidade aos 

pronunciamentos do Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida forma de cálculo da contribuição previdenciária de empregados e trabalhadores 

avulsos 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou regra da Lei de Custeio da Previdência Social (Lei 

8.212/1990) que estabelece a técnica da progressividade simples na aplicação das alíquotas da contribuição 

previdenciária de empregados e trabalhadores avulsos. Por unanimidade, o colegiado entendeu que a expressão 

“de forma não cumulativa”, contida no artigo 20 da lei, é constitucional. A decisão ocorreu no Recurso 

Extraordinário (RE) 852796, com repercussão geral, julgado na sessão virtual encerrada em 14/5. 

 

Tributação gradual 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466356&ori=1


   
 

   
 

O RE foi interposto pela União contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Rio Grande 

do Sul que garantiu a um segurado o direito à aplicação das alíquotas previstas na lei de forma gradual, 

exclusivamente sobre a parcela dos rendimentos inseridos dentro das respectivas faixas de tributação. Segundo 

o acórdão, a sistemática de cálculo das contribuições previdenciárias mediante a aplicação de apenas uma 

alíquota à totalidade do salário de contribuição seria desproporcional e violaria o princípio da isonomia. Assim, 

incidentalmente, a Turma Recursal declarou a inconstitucionalidade da expressão “de forma não cumulativa”. 

 

Atuação legislativa indevida 

 

No RE, a União argumentou que a Turma Recursal, ao instituir nova fórmula de cálculo, cumulativo, para as 

contribuições sociais devidas pelos segurados empregados, domésticos e avulsos, semelhante à apuração do 

montante devido no Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), teria atuado como legislador, violando o princípio 

da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal). 

 

Opção legislativa 

 

Em voto pelo provimento do recurso, o relator, ministro Dias Toffoli, observou que a expressão “de forma não 

cumulativa” prevista na lei foi uma opção do legislador pela progressividade simples, e não gradual, utilizada, por 

exemplo, nas tabelas do Imposto de Renda. Toffoli salientou que o texto constitucional não tem qualquer restrição 

ao uso dessa técnica de tributação em relação à contribuição previdenciária. 

 

Segundo o relator, com a Emenda Constitucional 103/2019, o inciso II do artigo 195 da Constituição passou a 

prever, de maneira expressa, a possibilidade de as contribuições sociais devidas pelo trabalhador e pelos demais 

segurados da Previdência Social terem alíquotas progressivas de acordo com o salário de contribuição. 

 

Aumento proporcional 

 

O ministro também afastou a argumentação de que o aumento da tributação em razão da passagem de uma faixa 

de contribuição para outra seria desproporcional ou confiscatória. Segundo ele, como a transposição de alíquota 

ocorre em razão de aumento de salário, a elevação pode ser suportada pelo contribuinte, pois também houve 

aumento de sua capacidade contributiva. 

 

O dispositivo validado pelo Supremo estabelece que as contribuições previdenciárias dos empregados e dos 

trabalhadores avulsos sejam calculadas mediante a aplicação, sobre a integralidade da base de cálculo, de uma 

das alíquotas fixadas para cada faixa de salário de contribuição (8%, 9% ou 11%). 

 

Tese 

 



   
 

   
 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "É constitucional a expressão 'de forma não cumulativa' 

constante do caput do artigo 20 da Lei 8.212/1991" 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção vai fixar tese sobre direito de militar com HIV à reforma por incapacidade 

definitiva 

 

Em sessão plenária virtual, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou três recursos especiais 

para, no rito dos recursos repetitivos, estabelecer um precedente qualificado sobre o direito do militar portador do 

vírus HIV à reforma por incapacidade definitiva. 

 

A relatora dos recursos, ministra Assusete Magalhães, afirmou que a questão tem grande potencial de repetição. 

Segundo ela, a matéria vem sendo julgada repetidamente no STJ há pelo menos 13 anos. 

 

Nesses julgamentos – explicou a magistrada –, a corte tem adotado o entendimento de que o militar portador do 

HIV, independentemente do grau de desenvolvimento da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids), tem 

direito à reforma por incapacidade definitiva, nos termos do artigo 108, V, da Lei 6.880/1980, combinado com o 

artigo 1º, I, "c", da Lei 7.670/1988, com remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau 

imediatamente superior. 

 

O colegiado determinou ainda a suspensão da tramitação de todos os processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que versem sobre a questão, em todo o território nacional. 

 

Cadastrada como Tema 1.088, a controvérsia submetida a julgamento está assim redigida: "Definir se o militar 

diagnosticado como portador do vírus HIV tem direito à reforma ex officio por incapacidade definitiva, 

independentemente do grau de desenvolvimento da Aids, com remuneração calculada com base no soldo 

correspondente ao grau imediatamente superior ao que possuía na ativa". 

 

Recursos repetitivos 

 

O CPC/2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 

especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob 

o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466308&ori=1


   
 

   
 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

PSOL pede liminar para restabelecer vacinação de grávidas e puérperas sem comorbidades 

 

O Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ingressou com Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 846 no Supremo Tribunal Federal (STF) em que pede liminar para a retomada da vacinação contra a 

Covid-19 de todas as gestantes e puérperas com outros imunizantes, excetuando-se apenas a vacina da 

fabricante AstraZeneca/Oxford/Fiocruz. 

 

Segundo o partido, embora a Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa) tenha recomendado apenas a suspensão 

temporária da utilização da vacina AstraZeneca nessa população, notas técnicas do Ministério da Saúde não só 

interromperam a vacinação de gestantes e puérperas com o imunizante da marca, como também recomendaram 

a suspensão da vacinação de todas as gestantes e puérperas sem comorbidades, inclusive com outras vacinas 

disponíveis no Plano Nacional de Imunização (PNI). 

 

O PSOL sustenta que o Ministério da Saúde utilizou um evento considerado extremamente raro pela literatura 

médica – a morte de uma gestante, no Rio de Janeiro, após receber o imunizante da Oxford/Fiocruz – para 

restringir severamente a vacinação de todas as mulheres desse grupo. No mérito, o partido pede que o STF 

reconheça a incompatibilidade do ato do Ministério da Saúde previsto nas Notas Técnicas 627 e 651/2021 com 

a Constituição Federal, a fim de preservar os preceitos fundamentais que protegem a vida, a dignidade da pessoa 

humana, o direito à igualdade de gênero, o direito à saúde e o direito à maternidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de Vacinação: Lewandowski convoca audiência de conciliação entre RS e União 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24052021-Primeira-Secao-vai-fixar-tese-sobre-direito-de-militar-com-HIV-a-reforma-por-incapacidade-definitiva.aspx
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466156&ori=1


   
 

   
 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), designou audiência de conciliação entre 

a União e o Estado do Rio Grande do Sul para discutir questões relativas ao Plano Nacional de Operacionalização 

da Vacinação contra a Covid-19 (PNO). A audiência, por videoconferência, será no dia 31/5, às 14h, e foi 

convocada nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 829, ajuizada pelo 

estado. 

 

Grupos prioritários 

 

Na ação, o governo do Rio Grande do Sul questiona atos praticados pelo Ministério da Saúde na elaboração do 

PNO e na definição da ordem de vacinação dos grupos prioritários, sobretudo diante da escassez de vacinas. 

Para o Executivo gaúcho, o plano não permitiu que estados e municípios definissem os públicos-alvo da 

vacinação de acordo com aspectos locais, o que deveria ocorrer, já que a prestação de saúde é executada por 

meio de uma rede regionalizada e hierarquizada, de forma descentralizada. 

 

A pretensão do estado, na ADPF, é que seja reconhecida a competência constitucional do gestor estadual e que 

este seja autorizado, “de forma justificada e tecnicamente embasada”, a eleger a ordem de vacinação dos grupos 

prioritários mais adequada à realidade local. Um dos objetivos seria iniciar a vacinação dos trabalhadores de 

educação, ainda que de forma progressiva, especialmente dos que exercem atividades nas etapas com maior 

risco de transmissão ou maior necessidade de retomada das atividades presenciais. 

 

Solução 

 

O relator solicitou as manifestações da Advocacia-Geral da União (AGU), da Procuradoria-Geral da República 

(PGR) e do Ministério da Saúde. Antes da apresentação das manifestações, contudo, o Rio Grande do Sul 

declarou interesse na busca de solução e pediu a designação da audiência. Isso se deu, segundo o governo 

estadual, em razão do avanço da vacinação no estado, que já atingiu 50% da população que integra os grupos 

prioritários. 

 

Audiência 

 

Ao acolher o pedido, Lewandowski determinou que a União e o estado indiquem os representantes que se 

manifestarão na audiência, mediante prévia inscrição até 27/5. Cada um terá 20 minutos para se pronunciar. “As 

manifestações deverão ser eminentemente propositivas, levando em consideração o intuito da audiência, que é 

de formação de consenso”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Partido pede que STF determine ao presidente da República cumprimento de medidas contra 

Covid-19 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466396&ori=1


   
 

   
 

 

O Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 845, com a pretensão de determinar ao presidente da 

República que cumpra as medidas do Ministério da Saúde (MS) para enfrentamento da pandemia da Covid-19, 

principalmente quanto ao uso de máscara e ao distanciamento social, sob pena de multa. A ação, com pedido de 

medida cautelar, foi distribuída ao ministro Edson Fachin. 

 

Para o partido, as recomendações da própria administração pública federal (do Ministério da Saúde e da Anvisa, 

entre outros órgãos) são claras quanto à necessidade de a população utilizar máscaras e álcool gel e não 

participar de aglomerações. No entanto, “em flagrante desvio de finalidade” nos atos e nas ações de governo dos 

quais participa o presidente, além de desrespeitar essas orientações, incentiva a desobediência. 

 

Entre as recomendações, o PSDB relata exposições de ministros da Saúde sobre a importância de cumprir as 

medidas como forma de atenuar os efeitos da pandemia, portarias do governo federal e leis editadas pelo 

Congresso Nacional que instituem a obrigatoriedade do uso de máscaras e regulamentam diversas ações, como 

forma de efetivar o combate à doença. 

 

Como exemplo das violações praticadas pelo presidente, o partido apresenta notícias veiculadas na imprensa 

geral e na agência oficial de notícias do governo que mostram ocasiões em que Jair Bolsonaro promove 

aglomerações, não utiliza máscara e desincentiva a adoção das medidas recomendadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI: Mayra Pinheiro poderá ficar em silêncio sobre fatos ocorridos entre dezembro de 2020 

e janeiro de 2021 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou a secretária de Gestão do 

Trabalho e da Educação do Ministério da Saúde de Gestão do Trabalho e da Educação do Ministério da Saúde, 

Mayra Pinheiro, a permanecer em silêncio, na Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, no Senado 

Federal, em relação a fatos ocorridos entre dezembro de 2020 e janeiro de 2021. A servidora deverá ser ouvida 

na CPI na próxima terça-feira (25). 

 

Embora negando pedido de reconsideração de sua decisão anterior no Habeas Corpus (HC) 201970, o ministro 

levou em conta documentos apresentados pela defesa que demonstram que Mayra é ré em ação de improbidade 

administrativa, ao lado do ex-ministro da Saúde, Eduardo Pazuello. A ação apura responsabilidade dos agentes 

públicos por fatos ocorridos durante o recrudescimento da pandemia no Estado do Amazonas, ocorrido nesse 

período. Quanto aos demais fatos, ela deverá se pronunciar sem reservas, especialmente acerca de sua atuação 

na secretaria. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466156&ori=1


   
 

   
 

No último dia 18, o ministro havia indeferido o pedido para que Mayra Pinheiro permanecesse em silêncio no 

depoimento à CPI. No pedido de reconsideração, a defesa pretendia que fossem estendidos a ela os efeitos da 

liminar concedida a Pazuello antes do depoimento do ex-ministro à CPI, que proibiu a imposição de 

constrangimentos físicos ou morais ao depoente. Segundo os advogados, como a ação de improbidade 

administrativa corre em segredo de justiça, a secretária não tinha conhecimento do processo quando impetrou o 

HC no Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0048214-29.2014.8.19.0001 

Relator: Des. Cláudio Dell'orto 

j. 19/05/2021   p. 20/05/2021 

 

APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. Acidente em via férrea, causando lesões temporárias na vítima. 

Orientação do STJ, em sede de recurso repetitivo, no sentido de reconhecer a culpa concorrente em casos de 

atropelamento de transeunte em linha férrea, impondo-se a redução da indenização por dano moral à metade, 

quando: (i) a concessionária do transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha 

férrea, mormente em locais urbanos e populosos, adotando conduta negligente no tocante às necessárias 

práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de sinistros; e (ii) a vítima adota conduta 

imprudente, atravessando a via férrea em local inapropriado (REsp nº 1.172.421/SP e REsp 1.210.064-SP - Tema 

517). Laudo pericial que concluiu pela compatibilidade técnica entre o evento danoso e o acidente descrito pelo 

autor e pela testemunha que este arrolou, corroborado pela documentação médica entranhada e pelas lesões 

decorrentes de traumatismo crânio-encefálico (TCE), de que resultou o afastamento do autor de suas atividades 

laborativas por seis meses. Danos moral, material e estético configurados. Precedentes. Seguradora denunciada 

que deve responder pelos danos a serem ressarcidos à parte autora, observados os limites estabelecidos na 

apólice. Provimento parcial do recurso do autor, prejudicado o apelo da ré, e julgada procedente a denunciação 

da lide. 

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURIS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466342&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100127328
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000489D5C62BEDD8F36A0E7745538A26A887C50E5C060543&USER=


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça manda Rennan da Penha indenizar DJ Cabide  

 

Estado do Rio é condenado por apreensão de equipamento de baile funk  

 

Justiça autoriza João Fortes a contratar financiamento de R$ 40 milhões 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Barroso anula audiência de custódia em que cadeirante foi mantido algemado 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu parcialmente liminar na 

Reclamação (RCL) 46125 para declarar a nulidade de audiência de custódia em que um cadeirante, autuado pelo 

suposto cometimento do crime de tráfico de drogas, foi mantido algemado, sem justificativa válida, durante todo 

o ato processual, além de não ter sido considerada sua condição de cadeirante. Com isso, o Núcleo de Audiência 

de Custódia do Distrito Federal (NAC-DF) deverá realizar, em até 24 horas, nova audiência em que seja 

analisada, de forma fundamentada, eventual conversão da prisão do investigado em medidas alternativas, em 

razão de sua condição de cadeirante. 

 

Algemas 

 

O aposentado H. B. V. foi preso em 19/2, e a audiência de custódia foi realizada no mesmo dia. De acordo com 

a defesa, ele é paraplégico e, embora não tenha praticado atos anteriores de resistência, tentativas de fuga ou 

que representassem perigo à integridade física própria ou de outros, foi mantido algemado durante a realização 

da audiência, em afronta à Súmula Vinculante 11, que somente considera lícito o uso de algemas naquelas três 

hipóteses. Por esse motivo, pedia a nulidade da prisão preventiva. 

 

O relator, em 6/4, deferiu parcialmente a liminar para determinar a realização de nova audiência, mas manteve a 

prisão, por considerar que a falta de fundamentação para o uso das algemas não seria suficiente para decretar o 

seu relaxamento. Na ocasião, o relator determinou, ainda, que a condição de cadeirante fosse levada em conta 

no exame da possibilidade de concessão de medidas alternativas à prisão. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8305846
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8304967
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8304545


   
 

   
 

O NAC-DF informou que realizou nova audiência de custódia, por videoconferência, sem o uso de algemas, mas 

alegou que a competência para avaliar o pedido de substituição da prisão preventiva por medidas alternativas, 

pelo fato de o autor ser cadeirante, é do juízo da ação penal em tramitação. 

 

Descumprimento 

 

Para Barroso, não se sustenta o fundamento de que a competência para análise do pedido de revogação da 

prisão preventiva seria do juízo natural da ação penal. “A audiência de custódia, nesse caso, é para avaliar as 

condições do flagrante, a integridade física do autor e, eventualmente, converter, de forma fundamentada e de 

acordo com o caso concreto, a prisão em flagrante em prisão preventiva”, afirmou. 

 

Segundo o relator, a medida cautelar não foi totalmente cumprida porque, na segunda audiência, nada foi 

mencionado sobre a condição de cadeirante do autor, e o juízo do núcleo de custódia apenas reiterou os 

argumentos genéricos da decisão anterior. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo invalida lei do RS que regulamenta a atividade de despachante 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei estadual que dispõe sobre 

o exercício da atividade de despachante documentalista junto ao Departamento de Trânsito do Estado do Rio 

Grande do Sul (Detran/RS). Por unanimidade, na sessão virtual encerrada em 14/5, o colegiado julgou procedente 

a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5412. 

 

A Lei estadual 14.475/2014 estabeleceu condições e requisitos para desempenho da atividade profissional, como 

a forma empresarial necessária para a atuação, a habilitação em curso especial de despachante e o 

credenciamento junto ao órgão de trânsito, além de penalidades, impedimentos e pagamento de taxa anual. 

 

Para a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), autora da ação no Supremo, a 

norma invadiu a competência privativa da União para legislar sobre a matéria e criou de regras locais de conteúdo 

diverso das vigentes em âmbito nacional. 

 

Usurpação de competência 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber explicou que a Constituição Federal estabeleceu a competência privativa da 

União para legislar sobre condições para o exercício de profissões e que os estados ou o Distrito Federal somente 

podem legislar sobre questões específicas relacionadas à matéria por delegação, por meio de lei complementar. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466399&ori=1


   
 

   
 

No caso, segundo a relatora, não existe lei complementar editada pela União delegando aos entes federativos 

competência para legislar sobre o tema. Além disso, o Estado do Rio Grande do Sul não se limitou a dispor sobre 

questões específicas de interesse regional. "Longe de orientar-se pela prescrição de regras de caráter 

administrativo, exauriu a matéria, instituindo o próprio regime jurídico dos profissionais em questão", observou. 

 

Ela lembrou ainda que, em caso análogo (ADI 4387), o STF declarou a inconstitucionalidade de lei paulista que 

regulamentava essa atividade e assentou que o tema pressupõe o estabelecimento de disciplina uniforme em 

todo o território nacional, de modo a preservar a isonomia entre os profissionais que atuam no setor. 

 

Por fim, Rosa Weber ressaltou que a Lei federal 10.602/2002 reconhece a autonomia dos despachantes e veda 

apenas a prática de atos privativos de outras profissões, o que revela a ocorrência de intervenção legislativa 

indevida do Estado do Rio Grande do Sul em matéria a ser disciplinada por lei de caráter nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra restabelece competência do STF para investigar senador Marcio Bittar (MDB-AC) 

 

A ministra Rosa Weber determinou que a primeira instância da Justiça Federal no Distrito Federal paralise 

imediatamente as investigações contra o senador Marcio Bittar (MDB-AC) e encaminhe os autos ao Supremo 

Tribunal Federal (STF), com o resultado das apurações realizadas até o momento. Com a determinação, feita no 

Inquérito (INQ) 4846, a relatora acata recente decisão do Plenário relativa à manutenção da competência do STF 

em casos de “mandatos cruzados” de parlamentares federais. 

 

A ministra havia remetido à primeira instância a parcela da investigação que apura supostas irregularidades de 

congressistas no uso da Cota para Exercício de Atividade Parlamentar, referente a Bittar, que, na época dos 

fatos, era deputado federal. Em agravo contra a decisão monocrática, o Ministério Público Federal (MPF) 

conseguiu reverter o entendimento, sendo restabelecida a competência do STF para supervisionar a parcela da 

investigação referente a Bittar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Indeferido HC de engenheiro agrônomo apontado como autor de ataques a sede do MST 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Habeas Corpus (HC) 200399, em 

que o engenheiro agrônomo F. A. Z. R. pedia o trancamento de ação penal a que responde pela acusação de ser 

o autor intelectual de dois ataques à sede do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no Município 

de Terra Rica (PR), em 2008. 

 

Ataques 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466357&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466331&ori=1


   
 

   
 

 

A ação penal tramita na Vara Criminal de Terra Rica (PR), e F. A. responde pelos delitos de disparo de arma de 

fogo e tentativa de homicídio. De acordo com os autos, no primeiro ataque, em 1º/6/2008, foram disparados vários 

tiros contra a fachada, as janelas e a porta principal da sede do movimento. No segundo ataque, em 22/7, os 

executores, mediante emboscada, desferiram vários tiros contra três vítimas. Os homicídios não foram 

consumados por erro de pontaria. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJ-PR) havia trancado o processo criminal, mas o Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), ao prover recurso especial do Ministério Público do Paraná, restabeleceu seu andamento. No 

STF, os advogados sustentavam, entre outros pontos, a ausência de justa causa para o prosseguimento da ação 

penal. 

 

Reexame de provas 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Nunes Marques destacou que as duas Turmas do STF fixaram orientação de que 

é inadmissível a utilização de habeas corpus para discutir pressupostos de admissibilidade de recursos de outros 

Tribunais. 

 

Quanto à suposta ausência de justa causa para a persecução penal, o relator observou que, conforme a 

jurisprudência consolidada do STF, o trancamento da ação penal somente é viável, por meio de habeas corpus, 

em casos excepcionais, quando for evidente a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência 

de justa causa. 

 

Nesse sentido, Nunes Marques registrou que, na fase processual do recebimento da denúncia, não cabe ao 

magistrado analisar, com profundidade, se há ou não probabilidade de condenação, mas apenas verificar se 

existe lastro probatório mínimo que indique a plausibilidade da imputação. A seu ver, no caso concreto, para 

acolher a tese de ausência de indícios mínimos de materialidade e autoria, seria indispensável o reexame do todo 

conjunto fático-probatório produzido nos autos, medida inviável em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Suspenso inquérito contra médica acusada de ofender Bolsonaro com mensagem sobre 

“facada mal dada” 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=466329&ori=1


   
 

   
 

 

O desembargador convocado Olindo Menezes, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), deferiu liminar para 

suspender o inquérito policial aberto contra uma médica que, em suas redes sociais, publicou a frase: "Inferno de 

facada mal dada! A gente não tem um dia de sossego nesse país!". Para o Ministério da Justiça, a frase faria 

referência à tentativa de homicídio contra o presidente Jair Bolsonaro, ainda durante a campanha eleitoral de 

2018. 

 

De acordo com o desembargador convocado, não há evidências de que a médica tenha pretendido ofender a 

honra do presidente, pois a publicação trazia apenas "uma expressão inadequada, inoportuna e infeliz", mas que, 

à primeira vista, não basta para servir de fundamento a uma acusação criminal. 

 

A publicação nas redes sociais foi feita pela médica em outubro do ano passado. O inquérito foi aberto pela 

Polícia Federal por determinação do Ministério da Justiça, sob a alegação de que a afirmação traria conteúdo 

grave e ofenderia diretamente a honra do presidente da República. 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a médica utiliza as redes sociais para postar conteúdos de 

cunho opinativo e crítico, exercendo sua garantia constitucional de liberdade de expressão. 

 

Ainda segundo a defesa, após a instauração do inquérito, foi realizada uma devassa na vida da médica, com a 

requisição das postagens publicadas em todas as suas redes sociais e o rastreamento dos dados pessoais. 

 

Sem lesão real 

 

O desembargador Olindo Menezes destacou que, de acordo com a própria portaria do Ministério da Justiça que 

determinou a instauração do inquérito, o delito atribuído à médica foi o de injúria contra o presidente – crime 

caracterizado pelo ordenamento jurídico como de menor potencial ofensivo. 

 

Entretanto, em juízo preliminar, o desembargador entendeu não haver elemento constitutivo do delito, já que a 

doutrina e a jurisprudência exigem, para o crime de injúria, a especial intenção de ofender, magoar ou macular a 

honra alheia. 

 

Para Olindo Menezes, embora possa haver discordância sobre o conteúdo da mensagem publicada pela médica, 

não é possível extrair dela – na análise sumária própria das liminares – uma lesão real ou potencial à honra do 

presidente da República, "seja porque não se fez nenhuma referência direta a essa autoridade, seja porque não 

expressou nenhum xingamento ou predicativo direto contra a sua pessoa, situação em que se faz presente o 

constrangimento ilegal em razão da abertura da investigação em foco". 

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Redução da cláusula penal por pagamento tardio deve ser proporcional e equitativa 

 

A redução da cláusula penal em razão do pagamento parcial da dívida – prevista no artigo 413 do Código Civil – 

é dever do juiz e direito do devedor. Entretanto, nessa tarefa, o magistrado não deve se ater à simples adequação 

matemática entre o grau de inexecução do contrato e o abatimento da penalidade; em vez disso, na busca de um 

patamar proporcional e equitativo, é preciso analisar uma série de fatores para garantir o equilíbrio entre as partes 

contratantes, como o tempo de atraso, o montante já quitado e a situação econômica do devedor. 

 

O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O colegiado reformou acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia afastado a possibilidade de redução da cláusula penal por 

considerar que deveriam prevalecer as condições contratuais acertadas pelas partes em um acordo de 

renegociação de dívida. 

 

No acordo, as partes negociaram a redução da dívida, de cerca de R$ 50 mil para R$ 32 mil, e estabeleceram 

que, na hipótese de atraso nos pagamentos mensais, o valor voltaria a ser o original, acrescido de 20%. 

 

Após cumprir normalmente a maior parte do acordo, o devedor pagou com atraso as duas últimas parcelas, 

motivo pelo qual o juiz deferiu o pedido de prosseguimento da execução no valor original, com a incidência do 

percentual de acréscimo. A decisão foi mantida pelo TJSP. 

 

Ordem pública 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso do devedor, explicou que, quando as partes estipulam uma cláusula 

penal, são estimadas desde o início as perdas e danos decorrentes do parcial ou completo descumprimento do 

acordo, mas o valor previsto também tem a função de evitar a ocorrência desses danos. 

 

Segundo a magistrada, diferentemente do Código Civil de 1916 – que previa a redução da cláusula penal como 

faculdade do magistrado –, o código de 2002 trata essa diminuição como norma de ordem pública, obrigatória: é 

dever do juiz e direito do devedor, com base nos princípios da boa-fé contratual e da função social do contrato. 

 

Para a relatora, essa intervenção judicial não contraria os princípios da autonomia da vontade, da liberdade 

contratual e da força obrigatória dos contratos. 

 

Apreciação equitativa 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24052021-Suspenso-inquerito-contra-medica-acusada-de-ofender-Bolsonaro-com-mensagem-sobre-%E2%80%9Cfacada-mal-dada%E2%80%9D.aspx


   
 

   
 

Em seu voto, Nancy Andrighi defendeu que a redução da cláusula penal, nos termos do artigo 413 do Código 

Civil de 2002, ocorra por meio de uma apreciação equitativa do juiz, não existindo equivalência matemática a ser 

obrigatoriamente seguida. 

 

A ministra apontou que a avaliação equitativa deve considerar o grau de culpa do devedor, eventual desequilíbrio 

de forças entre as partes e o montante pago, entre outros fatores – como a avaliação da utilidade que o 

pagamento, mesmo imperfeito, tenha gerado para o credor 

 

"A redução do valor da multa na hipótese de pagamento parcial respeita, portanto, o dever de equilíbrio e 

igualdade entre as partes contratantes, e assegura que as prestações sejam justas e proporcionais, restringindo 

o caráter absoluto dos princípios da liberdade contratual e pacta sunt servanda – os quais, todavia, impedem que, 

mesmo com o inadimplemento de pequena monta, seja afastada de forma completa a incidência da cláusula 

penal", disse a ministra. 

 

Quitação integral 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi apontou que o restabelecimento do montante original da dívida, acrescido 

dos 20%, praticamente dobraria o valor da dívida negociada. Por outro lado, a ministra considerou que, apesar 

do atraso de pouco mais de dois meses no pagamento das duas últimas parcelas, houve a quitação integral do 

acordo. 

 

Dessa forma, a relatora entendeu que o pagamento, ainda que fora do prazo, produziu benefícios ao credor. Além 

disso, ela enfatizou que o acordo foi firmado por pessoas em igualdade de condições, e que o atraso no 

pagamento não foi expressivo. 

 

Como consequência, a turma considerou equitativo e proporcional que o valor da cláusula penal fosse reduzido 

para 20% do valor das parcelas pagas em atraso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ inicia envio de kits biométricos para identificação nacional de pessoas privadas de 

liberdade 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24052021-Reducao-da-clausula-penal-por-pagamento-tardio-deve-ser-proporcional-e-equitativa-.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-inicia-envio-de-kits-biometricos-para-identificacao-nacional-de-pessoas-privadas-de-liberdade/
https://www.cnj.jus.br/cnj-inicia-envio-de-kits-biometricos-para-identificacao-nacional-de-pessoas-privadas-de-liberdade/


   
 

   
 

Para juristas, inclusão e redução das desigualdades são fundamentais para acesso à Justiça 

 

Viés da acusação une narrativas da imprensa e da justiça criminal, revela pesquisa 

 

Inscrições para Prêmio Prioridade Absoluta foram prorrogadas até 31 de maio 
 

Adesão a convenções internacionais contribui para a defesa dos direitos humanos no 
Brasil 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/para-juristas-inclusao-e-reducao-das-desigualdades-sao-fundamentais-para-acesso-a-justica/
https://www.cnj.jus.br/vies-da-acusacao-une-narrativas-da-imprensa-e-da-justica-criminal-revela-pesquisa/
https://www.cnj.jus.br/inscricoes-para-premio-prioridade-absoluta-foram-prorrogadas-ate-31-de-maio/
https://www.cnj.jus.br/adesao-a-convencoes-internacionais-contribui-para-a-defesa-dos-direitos-humanos-no-brasil/
https://www.cnj.jus.br/adesao-a-convencoes-internacionais-contribui-para-a-defesa-dos-direitos-humanos-no-brasil/
mailto:sedif@tjrj.jus.br
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